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PROJETO DE LEI Nº 6.787, DE 2016  
 
 

Altera o Decreto-Lei nº 5.452, de 1º de 
maio de 1943 - Consolidação das Leis do 
Trabalho, e a Lei nº 6.019, de 3 de janeiro de 
1974, para dispor sobre eleições de 
representantes dos trabalhadores no local de 
trabalho e sobre trabalho temporário, e dá 
outras providências.  

 
 

 

EMENDA AO SUBSTITUTIVO Nº              de 2017 
 
 
 
 

Acrescente-se ao art. 1º do projeto os seguintes dispositivos, 
que alteram a Consolidação das Leis do Trabalho – CLT, aprovada pelo 
Decreto-lei nº 5.452, de 1º de maio de 1943:   

 

   
Art. Art. 855-D. No prazo de quinze dias a contar da distribuição da 

petição, o juiz analisará o acordo, designará audiência se entender necessário 

e homologará o acordo ou, em decisão fundamentada, o recusará.  

P. único – Da decisão que homologa ou recusa a homologação não 

cabe recurso.  

Art. 855-E. A petição de homologação de acordo extrajudicial suspende 

o prazo prescricional da pretensão dos direitos nela especificados.  

Parágrafo único. .....  

 

 

 

 



 

 
justificação  

  
 
 

 

A possibilidade de homologação judicial de acordo efetuado 
extrajudicialmente pelas partes também está prevista no artigo 725, VIII do 
CPC e tem como objetivo a celeridade processual. Todavia, o artigo 855-D não 
deixa clara a natureza da sentença que homologa o acordo, nem qual a 
natureza da decisão que recusa a homologação, nem exige a necessária 
fundamentação para os casos de recusa.  

Logo, há necessidade de incluir o parágrafo único ao artigo 855-D, para 
deixar clara a impossibilidade de recurso da decisão que homologa ou recusa o 
acordo, por se tratar de jurisdição voluntária da Justiça do Trabalho.  

Por outro lado, o artigo 855-E confunde a prescrição da pretensão com a 
prescrição da ação. Na verdade, o que prescreve é a pretensão, a exigibilidade 
do direito e não o direito de ação, que sempre existirá.  

Daí a necessidade de corrigir o texto. 
 
Contribuições encaminhadas pela Desembargadora do Tribunal 

Regional do Trabalho - 1ª Região Dra. Vólia Bomfim Cassar. 
  
 
 
 

  
Sala da Comissão, em        de                        de 2017.  

 
 
 
 
 

Deputada Federal Laura Carneiro   
  
  
 


